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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. TRATAMENTO MÉDICO. COPARTICIPAÇÃO. MENOR. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO GENITOR. PODER FAMILIAR. 
INCLUSÃO NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE. 
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal resume-se em definir 
se os genitores do menor podem ser incluídos no polo passivo do 
cumprimento de sentença, proposta com o intuito de cobrança de valores a 
título de coparticipação de 50% de tratamento médico realizado pelo 
menor, montante determinado na ação de conhecimento.
2. Responsabilidade solidária dos pais, detentores do poder familiar, pela 
reparação civil dos prejuízos ocasionados pelos filhos menores.
3. Possibilidade da ampliação subjetiva do cumprimento de sentença 
ajuizado em face do menor, para inclusão dos genitores no polo passivo da 
demanda, responsabilizando-os pelo ressarcimento das despesas médicas 
realizadas.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, conhecer do recurso 
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. TRATAMENTO MÉDICO. COPARTICIPAÇÃO. MENOR. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO GENITOR. PODER FAMILIAR. 
INCLUSÃO NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE. 
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal resume-se em definir 
se os genitores do menor podem ser incluídos no polo passivo do 
cumprimento de sentença, proposta com o intuito de cobrança de valores a 
título de coparticipação de 50% de tratamento médico realizado pelo 
menor, montante determinado na ação de conhecimento.
2. Responsabilidade solidária dos pais, detentores do poder familiar, pela 
reparação civil dos prejuízos ocasionados pelos filhos menores.
3. Possibilidade da ampliação subjetiva do cumprimento de sentença 
ajuizado em face do menor, para inclusão dos genitores no polo passivo da 
demanda, responsabilizando-os pelo ressarcimento das despesas médicas 
realizadas.
4. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por U DE S C - C DE T M, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra o 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:
 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO.
Ação de obrigação de fazer em fase de cumprimento de sentença - Decisão 
agravada que deferiu o prosseguimento da execução apenas em relação ao 
autor, ora executado, indeferindo, por outro lado, em relação aos pais do 
menor, visto que eles não fizeram parte da ação de conhecimento.
Insurgência da exequente - Pretensão de inclusão dos genitores do infante no 
polo passivo da demanda - Não cabimento - Genitores não fizeram parte da 
ação de obrigação de fazer, de sorte que não possuem também legitimidade 
passiva para serem incluídos neste cumprimento de sentença - A 
possibilidade do pai em arcar com eventual obrigação do filho deve ser 
travada em ação própria.
Decisão mantida - Recurso desprovido." (e-STJ fls. 440-444)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 464-468).
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No recurso especial, a recorrente sustenta a possibilidade de os genitores do 

menor figurarem no polo passivo do cumprimento de sentença, ainda que não tenham 

sido incluídos na fase de conhecimento da demanda, em razão de sua 

responsabilidade civil pelos atos do filho menor, em consonância com o disposto nos 

artigos 302, inciso I, do Código de Processo Civil, 932, inciso I e 1636 do Código Civil, 

tidos por violados.

Contrarrazões não apresentadas (e-STJ fl. 471).

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.

A questão controvertida devolvida a este Tribunal resume-se em definir se 

os genitores do menor podem ser incluídos no polo passivo do cumprimento de 

sentença, proposta com o intuito de cobrança de valores a título de coparticipação de 

50% de tratamento médico realizado pelo menor, montante determinado na ação de 

conhecimento. 

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido da responsabilidade solidária dos pais, detentores do poder 

familiar, pela reparação civil dos prejuízos ocasionados pelos filhos menores.

Assentou, assim, a possibilidade da ampliação subjetiva do cumprimento de 

sentença ajuizado em face do menor, para inclusão dos genitores no polo passivo da 

demanda, responsabilizando-os, a toda evidência, pelo ressarcimento das despesas 

médicas realizadas.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA GENITORA. 
INCLUSÃO NA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA 
TURMA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os pais, detentores do poder familiar, têm o dever de garantir o sustento e 
a educação dos filhos, compreendendo a manutenção do infante em ensino 
regular, pelo que deverão, solidariamente, responder pelas mensalidades 
escolares.
2. Possibilidade de acolhimento do pedido de inclusão da genitora na relação 
jurídica processual. Precedentes da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. A arguição de existência de entendimento diverso neste Superior Tribunal 
deve ser feita através dos competentes embargos de divergência. 4. Agravo 
interno desprovido".
(AgInt no AREsp 2.253.773/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023)
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. MENSALIDADES ESCOLARES. DÍVIDAS CONTRAÍDAS EM 
NOME DOS FILHOS DA EXECUTADA. AUSÊNCIA DE BENS EM NOME DA 
MÃE PARA A SATISFAÇÃO DO DÉBITO. PRETENSÃO DE INCLUSÃO DO PAI 
NA RELAÇÃO JURÍDICA PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA DO RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO PELO SUSTENTO E PELA 
MANUTENÇÃO DO MENOR MATRICULADO EM ENSINO REGULAR. 
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 
284/STF.
1. Controvérsia em torno da possibilidade de, no curso de execução 
extrajudicial baseada em contrato de prestação de serviços educacionais 
firmados entre a escola e os filhos do recorrido, representados nos 
instrumentos contratuais apenas por sua mãe, diante da ausência de bens 
penhoráveis, ser redirecionada a pretensão de pagamento para o pai.
2. A legitimidade passiva ordinária para a execução é daquele que estiver 
nominado no título executivo.
3. Aqueles que se obrigam, por força da lei ou do contrato, solidariamente à 
satisfação de determinadas obrigações, apesar de não nominados no título, 
possuem legitimidade passiva extraordinária para a execução.
4. Nos arts. 1.643 e 1644 do Código Civil, o legislador reconheceu que, pelas 
obrigações contraídas para a manutenção da economia doméstica, e, assim, 
notadamente, em proveito da entidade familiar, o casal responderá 
solidariamente, podendo-se postular a excussão dos bens do legitimado 
ordinário e do coobrigado, extraordinariamente legitimado.
5. Estão abrangidas na locução 'economia doméstica' as obrigações 
assumidas para a administração do lar e, pois, à satisfação 
das necessidades da família, no que se inserem as despesas educacionais.
6. Na forma do art. 592 do CPC/73, o patrimônio do coobrigado se sujeitará 
à solvência de débito que, apesar de contraído pessoalmente por outrem, 
está vocacionado para a satisfação das necessidades comuns/familiares.
7. Os pais, detentores do poder familiar, tem o dever de garantir o sustento e 
a educação dos filhos, compreendendo, aí, a manutenção do infante em 
ensino regular, pelo que deverão, solidariamente, responder pelas 
mensalidades da escola em que matriculado o filho.
8. Possibilidade, assim, de acolhimento do pedido de inclusão do genitor na 
relação jurídica processual, procedendo-se à prévia citação do pai para 
pagamento do débito, desenvolvendo-se, então, regularmente a ação 
executiva contra o coobrigado.
9. Doutrina acerca do tema.
10. RECURSO ESPECIAL EM PARTE CONHECIDO E PROVIDO".
(REsp 1.472.316/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 5/12/2017, DJe de 18/12/2017)
 
As conclusões do Tribunal estadual destoam, portanto, da jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial para 

determinar a inclusão dos genitores do menor no polo passivo do presente 

cumprimento de sentença.
É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
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Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45674192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/02/2025 00:32:32
Código de Controle do Documento: 5669ec0a-8cc2-4d41-aeb3-d4025201a70f


